
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5659 - SC (2015/0188755-9)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : D&A COMERCIO SERVICOS IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA 
AGRAVANTE : OBENAUS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOLAS 

LTDA 
ADVOGADO : SHIRLEY HENN E OUTRO(S) - SC017829 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
DIRETA E EVIDENTE. ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. ERRO DE FATO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora a Ação Rescisória 
estivesse sujeita ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Não constatada a violação direta e evidente de lei ou erro material capaz 
de ensejar a rescisão do julgado, tem-se que a argumentação adotada na 
petição inicial evidencia a utilização da demanda como sucedâneo recursal, 
porquanto ajuizada com o nítido propósito de rediscutir o acerto do acórdão 
transitado em julgado. 
III – Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual ocorre erro de fato 
suficiente para ensejar a rescisão do julgado, quando o acórdão rescindendo 
considera fato não existente ou tem por não existente fato efetivamente 
ocorrido, desde que sobre esse fato não tenha havido controvérsia ou 
pronunciamento judicial, trata-se de um erro de percepção e não de um critério 
interpretativo do juiz e seja relevante para o julgamento da questão, o que não 
ocorreu. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça

acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 01 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                 
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AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.659 - SC (2015/0188755-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : D&A COMERCIO SERVICOS IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA 
AGRAVANTE : OBENAUS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOLAS 

LTDA 
ADVOGADO : SHIRLEY HENN E OUTRO(S) - SC017829 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por D & A 

COMÉRCIO, SERVIÇOS, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 

contra a decisão que declarou extinto o processo sem resolução de 

mérito. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 680/683e):

Assim, diversamente do que afirmou a r. Decisão agravada, 
a violação do v. Acórdão rescindendo ao art. 535 II, do 
CPC/73 ocorreu de forma direta, o que confirma a 
pertinência da presente Ação Rescisória.
[...]
Assim, diversamente do que fez parecer a r. Decisão 
agravada, no presente caso, não há dúvidas de que o v. 
Acórdão rescindendo violou disposição literal de lei, visto 
que a regra estabelecida no art. 4º, caput e § 2º, da Lei nº 
3.244/57, jamais restringiu o uso do benefício fiscal ora 
destacado às situações relacionadas à capacidade do bem 
importado, tendo em vista que a redução da alíquota do 
imposto de importação, objeto da exceção tarifária, se aplica 
em relação ao bem enquadrado na NCM 8455.21.90, como 
é o caso das Agravantes.
[...]
Não obstante a violação literal aos dispositivos de Lei acima 
abordada, faz-se necessário ressaltar que, diversamente do 
que restou consignado pela r. Decisão agravada, o Acórdão 
rescindendo igualmente incorreu em erro de fato (art. 485, IX, 
§ 1º do CPC/73).
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

694e). 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : D&A COMERCIO SERVICOS IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA 
AGRAVANTE : OBENAUS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOLAS 

LTDA 
ADVOGADO : SHIRLEY HENN E OUTRO(S) - SC017829 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO DIRETA E EVIDENTE. ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. 
ERRO DE FATO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora a Ação Rescisória estivesse sujeita ao Código de Processo Civil 
de 1973.
II – Não constatada a violação direta e evidente de lei ou erro material 
capaz de ensejar a rescisão do julgado, tem-se que a argumentação 
adotada na petição inicial evidencia a utilização da demanda como 
sucedâneo recursal, porquanto ajuizada com o nítido propósito de 
rediscutir o acerto do acórdão transitado em julgado. 
III – Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual ocorre erro de fato 
suficiente para ensejar a rescisão do julgado, quando o acórdão 
rescindendo considera fato não existente ou tem por não existente fato 
efetivamente ocorrido, desde que sobre esse fato não tenha havido 
controvérsia ou pronunciamento judicial, trata-se de um erro de percepção 
e não de um critério interpretativo do juiz e seja relevante para o 
julgamento da questão, o que não ocorreu. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora a Ação Rescisória estivesse sujeita ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante. 

caso, alega-se violação literal aos arts. 535, II, do CPC/1973 

e 4º caput e § 2º da Lei n. 3.244/1957, ao não reconhecer a omissão no 

julgado do tribunal regional, bem como o produto importado pelas Autoras 

se enquadra na NCM 8455.21.90 prevista no ex-tarifário 001, da 

Resolução CAMEX nº 10/2005, devendo ser alcançado pelo benefício 

fiscal.

Tais dispositivos legais dispõem:

CPC/1973

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
[...]
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal. 

Lei n. 3.244/1957

Art. 4º. Quando não houver produção nacional de 
matéria-prima e de qualquer produto de base, ou a produção 
nacional desses bens for insuficiente para atender ao 
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consumo interno, poderá ser concedida isenção ou redução 
do imposto para a importação total ou complementar, 
conforme o caso. 
[...]
§ 2º A concessão será de caráter geral em relação a cada 
espécie de produto, garantida a aquisição integral de 
produção nacional, observada, quanto ao preço, a definição 
do artigo 3º do Decreto Lei número 37 de 18 de novembro de 
1966. 

Por sua vez, no acórdão rescindendo restou assentado que 

(fls. 410/412e):

 [...] o Tribunal de origem se pronunciou de forma clara e 
fundamentada sobre as questões postas à sua apreciação, 
ainda que de forma contrária à pretensão dos ora 
recorrentes, não havendo que se falar em omissão. 
É cediço que o julgador não está obrigado a se manifestar, 
um a um, sobre os argumentos das partes, desde que a 
decisão respeite o princípio da motivação das decisões 
judiciais previsto no art. 93, IX, da Constituição Federal.
Com efeito, o Tribunal de origem resolveu a demanda 
entendendo que "o maquinário importado pelo impetrante 
não se enquadra na hipótese da exceção tarifária n° 001 da 
resolução n. 10/2005 da CAMEX, porquanto se trata de 
equipamento com maior capacidade de processamento de 
barras de aço chato do que aquele descrito na norma supra 
referida".
Assim, havendo expressa normatização quanto aos 
requisitos para a concessão do benefício pleiteado, não 
havia necessidade do Tribunal de origem se manifestar 
sobre o alegado caráter geral da redução de alíquota in 
casu.
No mérito, melhor sorte não assiste às recorrentes.
É que a Resolução n. 10/2005 da Câmara de Comércio 
Exterior - CAMEX, em sua exceção tarifáriaNq. 001, 
consignou as dimensões máximas das barras de aço 
utilizadas em Laminadoras parabólicas para fins de 
concessão do benefício de redução de alíquota do Imposto 
de Importação de 14% para 2%, e, no caso em análise, foi 
constado através de prova pericial que o equipamento 
importado pelos ora recorrentes, a despeito de estar 
classificado no código NCM 8455.21.90, possui capacidade 
maior que aquele previsto na referida exceção tarifária, pelo 
que foi indeferido o pedido de retificação da declaração de 
importação e, consequentemente, o pedido de restituição de 
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indébito.

A orientação deste Superior Tribunal, no entanto, é no 

sentido de que tal violação deve ser direta, evidente, que ressaia da 

análise do aresto rescindendo, e se, diversamente, o julgado rescindendo 

elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não seja a 

melhor, a ação rescisória não merece prosperar, sob pena de tornar-se 

um mero 'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos, como 

estampam os julgados assim ementados:

AÇÃO RESCISÓRIA. PENSÃO ESPECIAL DE 

EX-COMBATENTE. UTILIZAÇÃO DE CRITÉRIOS PREVISTOS 

NO ART. 53 DO ADCT E NA LEI 8.059/90 BEM COMO NAS 

LEIS 3.765/60 E 4.242/63 PARA DEFERIMENTO DO 

BENEFÍCIO. TERMO INICIAL. INEXISTÊNCIA DE 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO 

RESCINDENDO QUE NÃO TRATA DO DIREITO AO 

RECEBIMENTO DAS PARCELAS VENCIDAS NOS CINCO 

ANOS QUE ANTECEDERAM A PROPOSITURA DA AÇÃO. 

VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. 

INOCORRÊNCIA.

1. Na pensão especial de ex-combatente regida pelas Leis 

3.765/60 e 4.242/63, se houve requerimento administrativo, a 

pensão é devida desde os cinco anos que antecederam esse 

pedido. Porém, se não houve requerimento administrativo, são 

devidas parcelas desde os cinco anos que antecederam o 

ajuizamento da ação. Precedentes.

2. No caso de a pensão de ex-combatente ser deferida com base 

no art. 53 do ADCT e na Lei 8.059/90, inexistindo requerimento 

administrativo, o termo inicial para o pagamento das parcelas é a 

citação, não sendo devidos valores retroativos. Precedentes.

3. Para se concluir pela literal violação de lei na espécie, em que 

houve a utilização de critérios tanto do art. 53 do ADCT  e da Lei 

8.059/90, como das Leis 3.765/60 e 4.242/63 para o deferimento 

do benefício, seria necessário que o acórdão indicasse 

especificamente qual lei regia a pensão conferida às autoras. Sem 

esse correto enquadramento, não é possível verificar se o 

dispositivo apontado como literalmente violado (art. 28 da Lei 

3.765/60) seria de fato aplicável à hipótese.

4. A violação à literal disposição de lei que autoriza o 

ajuizamento de ação rescisória é aquela direta, evidente, que 

ressai da análise do aresto rescindendo.

5. Ação rescisória improcedente.

(AR 4.516/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 25/09/2013, DJe 02/10/2013 - destaquei).
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CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. COISA JULGADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

Nº 343 DO STF. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I - O respeito à coisa julgada não pode ficar condicionado a futuro e 

incerto julgamento do STF sobre a matéria, não tendo o ulterior 

pronunciamento daquela Corte, ao exercer o controle difuso na 

estreita via do recurso extraordinário, o condão de possibilitar a 

desconstituição dos julgados, proferidos pelos tribunais de apelação 

à luz da jurisprudência prevalecente antes do julgamento proferido 

pelo STF.

II - Como qualquer norma jurídica, as regras insertas na 

Constituição Federal não estão isentas de interpretação divergente, 

seja por parte da doutrina, seja por parte dos tribunais. Quando 

isso ocorre, a tese rejeitada pelo STF, ao exercer o controle difuso 

em recurso extraordinário, não pode ser tida como absurda a ponto 

de abrir a angusta via da ação rescisória aos insatisfeitos. Para 

que a ação rescisória fundada no art. 485, V, do CPC 

prospere, é necessário que a interpretação dada pelo 

"decisum" rescindendo seja de tal modo aberrante que viole 

o dispositivo legal em sua literalidade. Se, ao contrário, o 

acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações 

cabíveis, ainda que não seja a melhor, a ação rescisória não 

merece vingar, sob pena de tornar-se um mero "recurso" com 

prazo de "interposição" de dois anos.

III - Recurso especial não conhecido, prestigiando-se os acórdãos 

proferidos no tribunal regional federal.

(REsp 168.836/CE, Rel. Ministro ADHEMAR MACIEL, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 08/10/1998, DJ 01/02/1999, p. 156, - 

destaquei).

Não demonstrada a violação literal evidente, ressaindo da 

análise direita do acórdão rescindendo, impõe-se reconhecer que a 

argumentação adotada na petição inicial evidencia a utilização da 

demanda como sucedâneo recursal, porquanto ajuizada com o nítido 

propósito de rediscutir o acerto do acórdão transitado em julgado.

Por outro lado, o art. 966, § 1º, do Código de Processo Civil 

de 2015, no que se refere à ação rescisória por erro de fato, dispõe:

Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode 
ser rescindida quando:
(...)
VIII - for fundada em erro de fato verificável do exame dos 
autos.
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§ 1º Há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir 
fato inexistente ou quando considerar inexistente fato 
efetivamente ocorrido, sendo indispensável, em ambos os 
casos, que o fato não represente ponto controvertido sobre o 
qual o juiz deveria ter se pronunciado.

Segundo Humberto Theodoro Júnior:

A inovação de admitir a rescisória no caso de erro de fato 
cometido pelo julgador tem merecido censura da doutrina 
por desnaturar o instituto da coisa julgada.
Deve-se, por isso, interpretar restritivamente a permissão de 
rescindir a sentença por erro de fato e sempre tendo em vista 
que a rescisória não é remédio próprio para verificação do 
acerto ou da injustiça da decisão judicial, nem tampouco 
meio de reconstituição de fatos ou provas deficientemente 
expostos e apreciados em processo findo.
(...)
Deve-se concluir, com Barbosa Moreira, que 'o pensamento 
da lei é o de que só se justifica abertura de via para rescisão 
quando seja razoável presumir que, se houvesse atentado 
na prova, o juiz não teria julgado no sentido em que julgou. 
Não, porém, quando haja ele julgado em tal ou qual sentido, 
por ter apreciado mal a prova em que atentou.
(Curso de Direito Processual Civil, 40ª Edição, Editora 
Forense, p. 611/612).

Nessa linha, esta Corte firmou posicionamento segundo o 

qual ocorre erro de fato suficiente para ensejar a rescisão do julgado, 

quando o acórdão rescindendo considera fato não existente ou tem por 

não existente fato efetivamente ocorrido, desde que sobre esse fato não 

tenha havido controvérsia ou pronunciamento judicial, trata-se de um erro 

de percepção e não de um critério interpretativo do juiz e seja relevante 

para o julgamento da questão, o que não ocorreu.

Nessa linha: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA 
COM FUNDAMENTO NO ART. 485,  V  E  IX,  DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OFENSA LITERAL A DISPOSITIVO DE 
LEI.  PAGAMENTO EFETUADO POR LIBERALIDADE DO 
EMPREGADOR, EM RAZÃO DE EXTINÇÃO  DO  
CONTRATO  DE TRABALHO. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO 
DE RENDA. PROGRAMA  DE  DEMISSÃO  
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VOLUNTÁRIA.  ERRO DE FATO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO RESCINDENDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1.  Cuida-se  de  ação rescisória ajuizada com objetivo de 
rescindir acórdão que se debruçou sobre a incidência de 
imposto de renda sobre pagamento  efetuado  por  
liberalidade do empregador, por ocasião da rescisão do 
contrato de trabalho.
2.  A  violação  de  lei,  para  justificar a procedência da 
demanda rescisória,  nos termos do art. 485, inciso V, do 
Código de Processo Civil, deve ser de tal modo evidente 
que afronte o dispositivo legal em  sua  literalidade,  o que 
não ocorreu no caso dos autos, uma vez que  privilegiou 
entendimento consolidado na Primeira Seção no EREsp 
770.078/SP  (Rel.  Min.  Teori  Albino Zavascki, DJ de 
11.9.2006, p. 225.).
3.  Há  erro de fato quando o órgão julgador imagina ou 
supõe que um fato  existiu, sem nunca ter ocorrido ou 
quando simplesmente ignora fato existente, não se 
pronunciando sobre ele. (AgRg na AR 4.367/PR, Rel. Min. 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 6.4.2010.).
4.  Trata-se,  portanto,  de  um  erro  de  percepção  e, 
não, de um critério  interpretativo  do  juiz,  o  que  não 
ocorreu no caso dos autos, porquanto o Ministro Relator do 
aresto rescindendo consignou, expressamente,  que  o tema 
discutido nos autos do recurso especial, não  se  amoldava  
a  nenhuma  das  hipótese de Programa de Demissão 
Voluntária,  mas, sim, de pagamento espontâneo, recebido 
em razão da rescisão do contra de trabalho.
5.  A  Primeira Seção, por ocasião do julgamento do recurso 
especial repetitivo  1102575/MG,  da  relatoria  do  Ministro  
Mauro Campbell Marques,   reafirmou  que,  
independentemente  da  nomenclatura  que recebem,  as 
verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do 
empregador,  quando  da  rescisão  unilateral  de  seu  
contrato  de trabalho,  implicam  acréscimo patrimonial por 
não possuírem caráter indenizatório, sujeitando-se à 
incidência do imposto de renda.
Ação rescisória improcedente.
(AR 4.555/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 
07/10/2016, destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. EXISTÊNCIA DE 
CONTROVÉRSIA E DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL 
SOBRE A QUESTÃO.
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1. Ação rescisória em que a Fazenda Pública alega que a 
decisão rescindenda admitiu a existência de um fato que 
não ocorreu, qual seja, a aprovação do réu no concurso 
público de Diretor de Escola/2001. Aduz que o candidato 
não participou desse certame, mas do referente ao cargo de 
Professor de Educação Básica II.
2. Não há falar em ocorrência de erro de fato, porquanto 
a questão da aprovação ou não do autor no concurso 
de Diretor de Escola foi objeto de controvérsia entre as 
partes, bem como de manifestação judicial nas 
instâncias ordinárias, o que afasta a viabilidade da ação 
rescisória. Precedentes: AR 4.655/ES, Rel. Min. Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 26/06/2012. AR 3.104/RS, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 16/04/2010; 
AR 1.421/PB, Rel. Min. Massami Uyeda, Segunda Seção, 
DJe 08/10/2010; AR 457/DF, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Primeira Seção, DJ 29/05/2006; AR 2.580/CE, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 06/11/2009; 
AgRg na AR 3.731/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, 
Primeira Seção, DJ 04/06/2007.
3. Ação rescisória improcedente.
(AR 4.592/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2014, DJe 
19/09/2014, destaque meu).

De modo que, não constatada violação direta e evidente de 

lei ou erro material capaz de ensejar a rescisão do julgado, tem-se que a 

argumentação adotada na petição inicial evidencia a utilização da 

demanda como sucedâneo recursal, porquanto ajuizada com o nítido 

propósito de rediscutir o acerto do acórdão transitado em julgado.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

AR 5659 Petição : 264491/2019 C542065515740=40:10449@ C5848540=40=4032212212@
 2015/0188755-9 Documento Página  10 de 13 

Documento eletrônico VDA23055449 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 13/09/2019 14:13:27
Código de Controle do Documento: 2D371255-4A0F-4E23-8AE1-D7182C1C776A



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC65

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
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AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
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FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AUTOR : D&A COMERCIO SERVICOS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
AUTOR : OBENAUS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOLAS LTDA
ADVOGADO : SHIRLEY HENN E OUTRO(S) - SC017829
RÉU : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - II - IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : D&A COMERCIO SERVICOS IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
AGRAVANTE : OBENAUS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOLAS LTDA
ADVOGADO : SHIRLEY HENN E OUTRO(S) - SC017829
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a
Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 01 de outubro de 2019
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